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II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS III

Apresentação

O II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI, realizado em parceria com a Unichristus,
apresentou como temática central “Direito, Pandemia e transformação Digital: Novos
Tempos, Novos Desafios”. Esta questão suscitou intensos debates desde o início e, no
decorrer do evento, com a apresentação dos trabalhos previamente selecionados, fóruns e
painéis que na no ambiente digital ocorreram.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo de
Trabalho “DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS E DIREITOS SOCIAIS,
SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL III”, realizado no dia 8 de dezembro de 2020,
que passaram previamente por dupla avaliação cega por pares. Encontram-se os resultados de
pesquisas desenvolvidas em diversos cursos de Direito pelos graduandos e também por
Programas de Pós-Graduação em Direito, que retratam parcela relevante dos estudos que têm
sido desenvolvidos na temática central do Grupo de Trabalho.

As temáticas abordadas decorrem de intensas e numerosas discussões que acontecem pelo
Brasil, com temas que reforçam a diversidade cultural brasileira e as preocupações que
abrangem problemas relevantes e interessantes.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura
dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos
debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura!

Prof. Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes – Mackenzie

Prof. Dra. Marilu Aparecida Dicher Vieira da Cunha Reimao Curraladas - UNISO

Prof. Dr. Horácio Monteschio - PPGD – Universidade Paranaense - UNIPAR
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POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A JUVENTUDE: O ESTADO E O TERCEIRO
SETOR

Dirceu Pereira Siqueira1

Marcos Vinicius Soler Baldasi

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A construção de uma sociedade cada vez mais justa, solidária, sustentável e
democrática depende do desenvolvimento de mecanismos capazes de formar cidadãos mais
conscientes com seu espaço de participação social. O desenvolvimento destes mecanismos
dependem da elaboração de políticas públicas eficientes o suficiente para causar impacto na
formação de lideranças. Logo, com a formação destes novos líderes será possível alcançar
objetivos que até o momento são apenas planejamentos, muitas vezes vistos como mera
utopia, haja vista o atual contexto social. A Constituição Federal em seu Artigo 227 apresenta
que é dever da família, sociedade e do Estado assegurar ao jovem seus Direitos Fundamentais
e Sociais. O parágrafo primeiro do mesmo artigo estabelece, “O Estado promoverá programas
de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação
de entidades não governamentais”, ou seja, a própria Carta Magna define as entidades não
governamentais como agentes importantíssimos no desenvolvimento de políticas públicas. Tal
disposição constitucional garante uma participação que é extremamente valiosa para que as
políticas sociais realmente sejam efetivadas. Desta maneira, atualmente, um personagem
imprescindível no desenvolvimento de políticas sociais é o terceiro setor. Este vem atuando
como uma espécie de braço do Estado, realizando atividades que em tese seriam de
responsabilidade estatal, porém por ineficácia governamental não são realizadas ou precisam
de auxílio. Neste sentido, as organizações não governamentais além de prestar apoio aos
serviços governamentais, também atuam como precursoras de diversas políticas. Assim, esses
modelos de organizações são excepcionais no combate a diversas mazelas sociais,
principalmente no que tange a desigualdade social. Portanto, esta pesquisa buscará
compreender a imprescindibilidade da existência e atuação das organizações não
governamentais no desenvolvimento de políticas públicas, especialmente aquelas voltadas
para a população jovem. Para isto serão utilizados das bases de dados, livros e artigos
relacionados ao tema. E, ainda, serão entrevistados jovens que foram beneficiados por
políticas públicas governamentais ou realizadas pelo terceiro setor, com a finalidade de
compreender como estes mecanismos foram capazes de auxiliar no desenvolvimento pessoal,
educacional e profissional destes indivíduos. PROBLEMA DE PESQUISA: Esta pesquisa
pretende responder a seguinte interrogação: qual a importância do terceiro setor auxiliar o
Estado no desenvolvimento de políticas públicas para a juventude? Para responder tal questão
utilizaremos como base as políticas desenvolvidas nos últimos anos pelo Estado e aquelas
desenvolvidas por organizações não governamentais. Assim como, as políticas desenvolvidas
por ambos, onde um auxilia o outro. Desta forma, será possível constatar a importância do
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terceiro setor ao amparar o Estado em ações que em tese seriam atribuições específicas de
ações estatais. Para tanto, será necessário um amplo estudo acerca do terceiro setor, no que se
refere às iniciativas privadas de utilidade pública oriundas da sociedade civil. Sobretudo,
buscando a comprovação da importância da união harmônica entre Estado e organizações não
governamentais. E como, esta união nos últimos anos foi capaz de produzir políticas públicas
sólidas e capazes de ocasionar no desenvolvimento de líderes cada vez mais preocupados com
a sustentabilidade, preservação do Estado Democrático de Direito e educação. Além disso,
como as políticas desenvolvidas somente pelo terceiro setor são capazes de auxiliar jovens e
as pessoas ao seu redor. OBJETIVO: O objetivo desta pesquisa consiste em analisar as
políticas públicas desenvolvidas para a juventude ao longo dos anos dois mil. E, como a
legislação brasileira apresenta as competências do agente desenvolvedor destes mecanismos
sociais. Assim como, analisar a atuação do terceiro setor no respaldo às políticas do Estado e
também, na construção de políticas públicas por meio de organizações não governamentais.
Para isso, será utilizado de entrevistas com jovens beneficiados por políticas públicas,
correlacionando os dados e depoimentos obtidos com as bases bibliográficas que versem
sobre direitos da personalidade, direitos sociais e políticas públicas, com a finalidade de
mensurar a importância do terceiro setor para o desenvolvimento social de jovens. MÉTODO:
Adotar-se-á o método de abordagem hipotético-dedutivo e os métodos procedimentais
histórico, por breve análise da evolução das políticas públicas destinadas à juventude,
observando dados estatísticos já levantados e a legislação correlata, além de levantamento de
jurisprudência e doutrina acerca da matéria. Para isto, utilizar-se-á das bases de dados, livros,
artigos relacionados ao tema, material disponibilizado em sítios eletrônicos de estatísticas e de
notícias. Bem como a realização de entrevistas com jovens beneficiados por políticas públicas
dirigidas à população jovem. RESULTADOS ALCANÇADOS: Espera-se com o
desenvolvimento desta pesquisa comprovar como as políticas públicas específicas para
juventude são essenciais para a construção de uma sociedade mais justa, solidária, sustentável
e democrática. Haja vista o surgimento de perfis de cidadãos cada vez mais engajados, estes
que foram beneficiados quando jovens. Para tanto, pretende-se constatar a
imprescindibilidade da aliança entre Estado e terceiro setor, para que o segundo possa atuar
no auxílio das políticas desenvolvidas pelo primeiro. Assim como, a necessidade do terceiro
setor agir como agente de construção de políticas para jovens buscando o bem comum. Por
meio da pesquisa bibliográfica em livros e artigos espera-se demonstrar as funções do terceiro
setor perante a efetivação de direitos sociais e direitos da personalidade. Utilizando do
mapeamento das políticas sociais desenvolvidas nos últimos vinte anos no Brasil. Logo,
almeja-se constatar que estas foram essenciais para o desenvolvimento acadêmico,
profissional e pessoal de diversos jovens. Assim, observando os reflexos nos dias de hoje
destas políticas realizadas anteriormente por meio da entrevista com jovens que foram
beneficiados no passado. Por fim, enfatizar o trabalho das organizações não governamentais
na amenização de mazelas sociais e como agente que gera valores sociais perante a população
com um todo.

Palavras-chave: direitos da personalidade, políticas públicas, terceiro setor
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